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1. Introdução

A partir do delineamento de uma perspectiva alternativa para a análise de problemas sociais, proposta por Sen (1985a, 1985b, 1985c, 1992, 1997, 1999) e Nussbaum (2000), a pobreza tem sido entendida como um fenômeno multidimensional e complexo, o qual envolve tanto dimensões quantitativas como qualitativas. Tais aspectos referem-se a insuficiência de renda, privação de capacitações para realizar funcionamentos, exclusão social e discriminação em função do gênero ou origem étnica, acesso limitado a serviços destinados a satisfação das necessidades das pessoas, dentre outros (COMIM; BAGOLIN, 2002; WAQUIL; MATTOS, 2003; COMIM; KUKLYS, 2002).

Especialmente no que tange a dimensão da pobreza que se caracteriza pela exclusão e discriminação em razão do gênero, uma análise superficial dos dados específicos para o Brasil podem sinalizar uma situação positiva para as mulheres, levando assim a conclusão errônea de que não existe viés de gênero no país. Por exemplo, dados do IBGE para o ano de 2000 indicam que do total da população alfabetizada no país 52% são mulheres. Além disso, as mulheres são a maioria nas faixas mais altas dos grupos de anos de estudo – de 4 a 7 anos a 15 anos ou mais de estudo (IBGE, 2003). A expectativa de vida das brasileiras é superior em 7,8 anos a dos homens, sendo que estas estão menos expostas as chamadas causas externas de morte, ou seja, violência, acidentes e brigas (IBGE, 2003). Estes resultados são conseqüência, entre outras, das mudanças significativas que ocorreram a partir da década de 70, que levaram as mulheres a lutar por seus direitos e com isso elas se tornaram responsáveis pela melhoria em algumas estatísticas no Brasil.

Essas mudanças se refletiram também em relação ao papel da mulher dentro da família. Em 2000, do total de domicílios do país, 24,91% eram chefiados por mulheres. Porém, a maior incidência de domicílios chefiados por mulheres é nas faixas mais pobres da população, sendo que 13,13% do total de domicílios chefiados por mulheres está na faixa que recebe menos de dois salários mínimos (IBGE, 2000).

No entanto, se forem consideradas as informações referentes ao mercado de trabalho, percebe-se que as mesmas não corroboram a aparente situação favorável para as mulheres. Apesar da ampliação da participação feminina no mercado de trabalho ocorrida principalmente a partir dos anos 70, a presença das mulheres na força de trabalho ainda se dá de forma subordinada e desigual. O mercado de trabalho ainda é dominado pelos homens, no qual as mulheres participam com um menor percentual, recebem salários inferiores aos dos homens na média e ocupam cargos em setores que exigem menor qualificação (MARQUES et al, 2004; LOMBARDI, 2004; BRUSCHINI, 1999; LAVINAS, 2000; GALEAZZI, 2003).

No Rio Grande do Sul esta realidade não é diferente do restante do país, embora seja um dos estados brasileiros com melhores indicadores sociais. De acordo com Campos et al (2003), o Rio Grande do Sul está entre os estados com melhor situação social nos índices de exclusão social, de pobreza, de emprego formal, de desigualdade social, de alfabetização, de escolaridade e de juventude. Os dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003) corroboram as avaliações positivas para o estado segundo o referido autor: o estado apresenta uma esperança de vida ao nascer de 72,13 anos, uma taxa de analfabetismo de 7,8, e a maior parte da população tem acesso a serviços básicos, como água encanada (94,9%), energia elétrica (97,9%), coleta de lixo (97,3%), e a bens de consumo como geladeira (93,7%) e televisão (93,3%).

Além disso, no ano de 2000, o estado está entre as regiões consideradas de alto desenvolvimento humano (0,814), ocupando a quarta posição em relação aos outros estados do país. A renda per capita média do estado é de R$357,74, apresentando uma proporção de pobres de 19,7% (PNUD, IPEA, FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2003).

Aparentemente, tais informações demonstram que o Rio Grande do Sul não é um estado pobre e que a sociedade gaúcha não está exposta ao extremo de negar o acesso a recursos básicos, tais como educação, saúde, trabalho, dentre outros. Todavia, a visualização deste contexto de uma perspectiva mais ampla pode agravar o fenômeno da pobreza no estado, principalmente se forem consideradas questões relativas ao gênero.

Assim, este estudo busca identificar os aspectos que caracterizam a pobreza das mulheres gaúchas e as barreiras que as mantém em condição desigual com relação aos homens. Para tanto, o trabalho tomará como base a Abordagem das Capacitações de Nussbaum (2000), destacando a importância do provimento de capacitações essenciais comuns a todos os seres humanos como uma condição para um padrão mínimo de bem-estar.

O trabalho será organizado da seguinte forma: além desta introdução, na seção dois é apresentada a Abordagem das Capacitações e os aspectos que tratam especificamente da importância das capacitações centrais para evitar problema da adaptação de expectativas. A seguir será feita uma breve apresentação da realidade sociocultural do Rio Grande do Sul e serão discutidas as evidências empíricas que mostram em que aspectos o estado vem falhando na promoção plena de capacitações humanas centrais. Por fim, serão apresentadas as considerações finais.

2. Abordagem das Capacitações de Marta Nussbaum

2.1. Capacitações Humanas Centrais

A Abordagem das Capacitações tornou-se conhecida e passou a ser mais utilizada a partir dos trabalhos de Sen (1985a, 1985b, 1985c, 1992, 1997, 1999). O trabalho de Marta Nussbaum (2000) converge para este debate a partir de um período de colaboração entre os referidos autores no Instituto Mundial para o Desenvolvimento Econômico na década de 80. Porém, as idéias de Nussbaum (2000) e suas pesquisas, relacionadas a defesa de medidas universais para avaliação da qualidade de vida, precedem a este período e têm como influência os trabalhos de Aristóteles e de Marx.

Apesar de muitos pontos em comum entre os trabalhos de Sen (1997) e Nussbaum (2000), tais como a ampliação do espaço informacional de outras perspectivas éticas para as capacitações, o importante papel que ambos dão as liberdades políticas, e a consideração que ambos fazem de que as capacitações devem ser entendidas como valiosas para todos e para cada pessoa, os mesmos diferem em vários aspectos.

Sen (1997) usa as capacitações com o objetivo para demarcar o espaço dentro do qual a avaliação da qualidade de vida se dá. Assim, ao invés de questionar sobre a quantidade de recursos que um indivíduo está apto a dominar ou sobre as suas satisfações, Sen (1985a, 1985b, 1985c, 1992, 1997, 1999) questiona sobre o que estes indivíduos são realmente capazes de fazer ou ser (quão bem estes indivíduos estão indo), ou seja, questiona dentro do espaço das capacitações. Já, Nussbaum (2000) propõe mover-se além do uso meramente comparativo das capacitações para empregá-las em um sentido mais operacional/prático, apresentando-as como um fundamento para elaboração de princípios políticos básicos, que deveriam ser considerados na elaboração de princípios constitucionais. Desse modo, a Abordagem das Capacitações deveria direcionar as preocupações para o exame das condições sociais e materiais da vida humana.

Nesse sentido, a Abordagem das Capacitações é utilizada por Nussbaum (2000, p. 5) como uma base filosófica para o estabelecimento de uma “lista de princípios constitucionais básicos que devem ser respeitados e implementados pelos governos de todas as nações, como um mínimo essencial que respeita os requerimentos da dignidade humana”. Em função disso, Nussbaum (2000) defende a existência e a possibilidade de definição de uma lista de capacitações humanas centrais, que pode ser entendida como um nível a partir do qual a pessoa passa a ser o que Marx (1994) chama de “verdadeiramente humano”. Em contrapartida, as situações nas quais as pessoas se encontram abaixo deste nível em uma das áreas centrais do funcionamento humano, deveriam ser consideradas como situações trágicas e injustas. Ou seja, em um sentido extremo, pode-se julgar que a ausência de capacitação para funcionar pode ser suficientemente forte que não permite que a pessoa se torne um ser humano.

Tal lista, que é formulada em um nível altamente abstrato, podendo ser mais específica e detalhada dado o contexto e as crenças locais (ROBEYNS, 2002; GOUGH, 2002), pode ser visualizada no Quadro 01 a seguir.

A partir dessa lista de capacitações humanas centrais ou de oportunidades para funcionar, a pergunta a ser feita é a seguinte: a pessoa é capaz de realizá-la ou não? Com isso, não estaria sendo avaliado somente o que a pessoa faz, mas o que ela faz, e também o que ela está em condição de fazer. Isto é, quais a reais oportunidades ou liberdades que a pessoa possui.

Quadro 01 – Lista de Capacitações Funcionais Humanas Centrais

	1. Vida
	Estar apto a viver até o final de uma vida humana de extensão normal; não morrer prematuramente, ou antes que a vida de uma pessoa seja reduzida a uma vida sem valor.

	2. Saúde do corpo
	Estar apto a ter boa saúde, incluindo saúde reprodutiva; estar adequadamente nutrido; ter abrigo adequado.

	3. Integridade do corpo
	Estar apto a se mover livremente de um lugar a outro; ter limitações do corpo tratadas como soberanas, isto é, estar apto a estar seguro contra agressão, incluindo agressão sexual, abuso sexual à criança, e violência doméstica; ter oportunidades para satisfação sexual e para escolher nas questões de reprodução.

	4. Sentido, imaginação, e pensamento
	Estar apto a usar os sentidos, a imaginar, pensar, e raciocinar – e fazer estas coisas em um caminho ‘verdadeiramente humano’, um caminho informado e cultivado por uma adequada educação, inclusive, mas não por meios limitados para, alfabetização e matemática básica e treinamento científico. Estar apto para usar a imaginação e o pensamento em conexão com experimentar e produzir trabalhos auto expressivos e eventos de escolha própria, religioso, alfabetização, musical, e assim por diante. Estar apto a usar a própria mente em caminhos protegidos por garantias de liberdade de expressão com respeito a ambos discursos político e artístico, e liberdade do exercício religioso. Estar apto a buscar o significado definitivo da vida em um caminho próprio. Estar apto a ter experiências aprazíveis, e evitar sofrimento não necessário.

	5. Emoções
	Estar apto a ter apego à coisas e pessoas fora de nós mesmos; para amar aqueles que amam e se preocupam conosco; para preocupar-se na sua ausência; em geral, para amar, para se preocupar, para experimentar desejo, gratidão e raiva justificada. Não ter desenvolvimento emocional frustrado por medo da opressão e ansiedade, ou por eventos traumáticos de abuso ou negligência. (Sustentar esta capacitação significa sustentar formas de associação humana que podem ser cruciais no seu desenvolvimento.)

	6. Raciocínio prático
	Estar apto a formar uma concepção de bem e a engajar na reflexão crítica sobre o planejamento da própria vida. (Isto requer proteção para a liberdade de consciência.)

	7. Afiliação
	A. Estar apto a viver com e em direção a outros, a reconhecer e mostrar preocupação pelos outros seres humanos, a engajar em várias formas de interação social; estar apto a imaginar a situação de outro e ter compaixão por aquela situação; ter a habilidade para ambos justiça e amizade. (Proteger esta capacitação significa proteger instituições que constituem e nutrem tais formas de afiliação, e também protegem a liberdade de reunião e discurso político.) B. Ter as bases sociais de auto-respeito e não-humilhação; estar apto a ser tratado como um ser digno cujo valor é igual ao dos outros. Isto requer, no mínimo, proteções contra discriminação sobre as bases de raça, sexo, orientação sexual, religião, castidade, etnicidade, ou origem nacional. No trabalho, estar apto a trabalhar como um ser humano, exercendo raciocínio prático entrando em significativas relações de reconhecimento mútuo com outros trabalhadores.

	8. Outras espécies
	Estar apto a viver com preocupação para e em relação aos animais, plantas, e o mundo da natureza.

	9. Interação
	Estar apto a rir, a brincar, a desfrutar de atividades recreacionais.

	10. Controle sobre o próprio ambiente
	A. Político. Estar apto a participar eficazmente nas escolhas políticas que governam a própria vida; ter o direito de participação política, proteções do discurso livre e associação. B. Material. Estar apto a possuir propriedade (ambos terra e bens móveis), não somente formalmente mas em termos de oportunidade real; e ter direitos de propriedade sobre as mesmas bases que outros; ter o direito para buscar emprego sobre as mesmas bases que outros; ter a liberdade de busca não autorizada e apreensão.


Fonte: Nussbaum, 2000, p. 78-80.

Nesse contexto, a lista de Nussbaum (2000) tem por finalidade ser uma lista de capacitações que garantem a oportunidade para funcionar como um verdadeiro ser humano. Dessa forma, as capacitações humanas centrais não pretendem se restringir apenas aos funcionamentos atuais, mas sim garantir e/ou proteger a possibilidade de acesso a outros funcionamentos que as pessoas valorizam e tem razão para valorizar na promoção da vida humana. Assim, a lista constitui-se em uma lista de oportunidades para funcionar. Portanto, a função primordial das capacitações humanas centrais é a de promover a possibilidade de escolha de um caminho de vida possível, e, assim, elas se constituem em um suporte para propósitos políticos em sociedades pluralistas.

É importante deixar claro que a Abordagem das Capacitações de Nussbaum (2000) não se apresenta como uma teoria completa da justiça, mas sim como um instrumental com o objetivo de permitir determinar um social mínimo decente em áreas variadas da vida humana. Por isso, a lista de dez capacitações humanas centrais é crítica para a sua abordagem, no sentido em que determina tal nível mínimo.

2.2. Adaptação de Expectativas

Amartya Sen (1985a) em sua crítica ao utilitarismo chama a atenção para o problema da adaptação de preferências, que refere-se aos casos onde as pessoas se tornam acostumadas ou conformadas com as circunstâncias em que vivem e formam as suas preferências de acordo com tais circunstâncias. Sen (1985a, 1985b, 1999) argumenta que pessoas que sempre viveram em situações desfavoráveis, sofrendo privação, podem, contudo, manifestar-se como felizes ou satisfeitas com suas vidas. Entrentanto, a satisfação declarada não pode estar sinalizando um nível realmente elevado de bem-estar (Sen, 1999). Como resultado, pessoas privadas são desencorajadas a demandar alguma mudança radical das circunstâncias, preferindo ajustar seus desejos e expectativas àquilo que considera exeqüível, manifestando, dessa forma, uma adaptação defensiva de desejos. Em outras palavras, nas situações de privação, em função da falta de oportunidades de escolha, ocorre uma deformação das preferências das pessoas (Sen, 1992).

Seguindo a mesma linha de argumentação, Nussbaum (2000) vê a avaliação do bem-estar ou das condições de vida das pessoas a partir das suas escolhas como passível de falhas. Em um sentido prático, a adaptação de expectativas pode constituir-se em uma estratégia de sobrevivência e, as vezes, é uma decisão necessária e benéfica. Porém, o aspecto que deve tornar-se objeto de preocupação é quando esta adaptação se dá em uma condição abaixo do limite mínimo, ou seja, quando a pessoa ainda não teve acesso ao limite mínimo de capacitações e/ou oportunidades necessárias para promoção da vida humana. Sem este mínimo, a avaliação a partir das preferências pode não refletir um desejo consciente e válido, isto é, a escolha pode estar sofrendo os efeitos adaptativos da privação.

As pessoas que nunca tiveram acesso a determinadas capacitações e oportunidades essenciais para a promoção da vida humana não têm como considerá-las importantes, fazendo escolhas que perpetuam a sua condição de desvantagem. Em outras palavras, essas pessoas internalizam a sua condição de desvantagem e acreditam que desejar bens centrais para a vida humana não são para elas, mesmo que tais bens sejam “coisas que pessoas enquanto pessoas têm o direito de ter” (NUSSBAUM, 2000, p. 138). Como resultado disso, se os indivíduos não têm acesso a um mínimo social de capacitações humanas, a avaliação do bem-estar social a partir das preferências desses indivíduos pode ser enganosa, uma vez que a escolha está sofrendo as influências adaptativas das circunstâncias, e pior, tais indivíduos concebem que não existem outras alternativas além das opções limitadas desfrutadas por eles e, em função disso, a sua condição de privação tende a persistir.

Em defesa de suas idéias de que é necessário garantir um conjunto mínimo de capacitações a todas as pessoas, e que a partir da provisão deste mínimo as pessoas estariam em condição de ser consideradas livres e aptas a fazerem escolhas sociais, Nussbaum (2000) usa três exemplos que são supostos para ilustrar o problema da adaptação de preferências.

O primeiro exemplo é sobre Vasanti, uma mulher indiana que viveu por um longo período em um casamento sofrendo violência e exploração doméstica. Apesar da convivência com a dor e sofrimento, Vasanti somente decide deixar seu marido quando a violência se torna insustentável. Neste momento, ela pede ajuda a seu irmão, o qual reconhece que a sua vida estava em risco e por isso lhe dá abrigo. A partir daí ela passa a lutar pela sua vida, enfrentando grandes dificuldades inicialmente, tais como morando na oficina em que trabalhava, dormindo no chão, ganhando uma pequena renda, até o momento em que consegue alcançar uma vida decente.

Vasanti tinha a consciência de que a situação que vivia em seu casamento era ruim, desejando o fim da violência doméstica e a independência econômica. No entanto, Vasanti não era consciente sobre os seus direitos de não ser abusada, bem como de buscar emprego em um nível de igualdade com os homens. Ao longo dos anos, ela aprendeu que possuía direitos, passando a lutar pela sua vida de forma independente, inclusive trabalhando na conscientização de outras mulheres.

O segundo exemplo usado por Nussbaum (2000) refere-se à Jayamma, uma mulher de 60 anos que trabalhou por 45 anos em uma fábrica carregando tijolos e recebendo salários inferiores aos dos homens que faziam o mesmo trabalho. Apesar de ser discriminada e explorada, Jayamma é uma mulher resignada a sua situação, não vendo problema na sua forma de tratamento. Este exemplo, segundo Nussbaum (2000), reflete a resignação do ser humano a uma condição sub-humana e injusta.

O último exemplo usado por Nussbaum (2000) refere-se a mulheres de uma vila chamada Andhra Pradesh, que mudaram seu comportamento após um programa de conscientização governamental. Tal programa permitiu o acesso a recursos básicos, tais como água, energia, esgoto, transporte. Como consequência, as mulheres se tornaram mais demandantes e adquiriram auto-estima e motivação para lutar por seus direitos. Diferentemente do exemplo de Vasanti, as mulheres de Andhra Pradesh foram incentivadas pelo governo para mudar o caminho que elas estavam vivendo.

Nestes três exemplos usados por Nussbaum (2000), as mulheres não tinham a concepção que aquelas situações que elas viviam eram situações ruins (para o primeiro e o terceiro exemplos isto se dá antes da mudança), porque aqueles eram os únicos caminhos que elas conheciam
. Muitas vezes, as mulheres não pensam em si próprias como possuidoras de direitos que estão sendo ignorados, antes que elas aprendam dos seus direitos de não ser abusadas; nem pensam em reclamar dos casos de discriminação e exploração, antes que elas sejam encorajadas a acreditar em seu valor igual; nem pensam em acessar serviços públicos básicos, antes que elas aprendam dos seus direitos como cidadãs (Nussbaum, 1999). Elas não têm preferência por algumas coisas (por exemplo, não ser abusada, divisão do trabalho de casa, independência econômica, serviços públicos básicos) não porque estas coisas não são valiosas para elas, mas porque elas ajustam seus desejos no caminho de vida que elas conhecem. Nestes casos, a avaliação do bem-estar a partir das preferências pode não estar refletindo um desejo consciente e válido, isto é, a escolha pode estar sofrendo os efeitos adaptativos das circunstâncias.

(...) os desejos e preferências das pessoas respondem às suas crenças sobre normas e sobre suas próprias oportunidades. Então, as pessoas usualmente ajustam seus desejos para refletir o nível de suas possibilidades disponíveis. (...) Pessoas de grupos que não têm tradicionalmente acesso a educação, ou emprego fora de casa, podem demorar mais tempo para desejar estas coisas uma vez que podem não estar conscientes da importância e significado das mesmas em suas vidas. Mesmo em um nível simples como saúde e nutrição do corpo, as pessoas podem sofrer carência por toda vida e não saber o que é um estado saudável. (Nussbaum, 1999, p. 11)

A ausência de tais desejos pode “levar a algumas conclusões indesejáveis: um “policymaker” racional e iluminado deve buscar gerar uma privação de longo prazo, a fim de baixar as expectativas das pessoas e assim ficar confiante de ser apto a cumprí-las” (Burchardt, 2003). Pelo contrário, “policymakers” têm que considerar coisas tais como educação e saúde como objetivos importantes a serem promovidos para as pessoas, mesmo se estas pessoas não tiverem estes desejos (Nussbaum, 1999).

Por outro lado, se as mulheres dos exemplos de Nussbaum (2000) forem expostas a opções e oportunidades diferentes, elas alteram suas preferências e melhoram seu nível de exigência e expectativa. Quando as pessoas têm acesso a bens essenciais para a vida humana elas são empoderadas com a habilidade para exercer papéis de agência e escolha social. Em outras palavras, quando as pessoas são defrontadas com opções e oportunidades diferentes elas ajustam suas preferências em um caminho positivo.

Nestes casos, quando as pessoas têm acesso a um conjunto mínimo de capacitações em uma variedade de áreas do funcionamento verdadeiramente humano, elas estão em condições de ser consideradas livres e aptas a fazerem escolhas sociais, pois as suas preferências vão refletir preferências formadas por aprendizagem. A lista de capacitações de Nussbaum (2000) mostra as capacitações centrais para as pessoas atuarem em caminhos valiosos, ou seja, as opções que elas têm. Assim as pessoas vão aprender e experimentar estas capacitações, formando as suas preferências e fazendo as suas escolhas. Em outras palavras, o alcance aos atributos nomeados na lista faz as pessoas “despertarem” para uma nova vida.

3. A Condição das Mulheres Gaúchas

A formação do estado do Rio Grande do Sul é um misto de Culturas e Raças, incluindo Índios, Portugueses, Africanos, Alemães, Italianos, Espanhóis, entre outros. Estes diferentes povos deram origem a população que vive no estado atualmente e que reproduz esta diversidade que é característica do país como um todo.

Desde os tempos da colonização e com ênfase nos períodos das revoluções pelas quais o estado passou, o machismo é um traço marcante da cultura gaúcha. Os homens são considerados valentes, hábeis e protetores; características que se refletem em todos os aspectos da cultura nativa. As mulheres por sua vez são estilizadas como sendo frágeis, submissas, dóceis, e belas.

Estas características, que em um primeiro momento podem parecer apenas folclore, são aspectos que reproduzem a desigualdade de gênero no estado e a dificuldade que as mulheres gaúchas enfrentam para o pleno desenvolvimento de suas capacidades mentais e profissionais.

Com base na Abordagem das Capacitações de Nussbaum (2000), a condição das mulheres gaúchas e seu comportamento adaptativo é observado sob o aspecto do mercado de trabalho, qualificação e participação política.

A Tabela 01, apresenta o percentual de mulheres em relação ao total de trabalhadores no Rio Grande do Sul no ano de 2000, por faixa de renda e grau de instrução. Estes dados nos mostram que a participação das mulheres é inferior a dos homens na maioria das faixas de renda, sendo que as exceções ocorrem nas situações em que as mulheres mais instruídas, a partir da 8º série completa, recebem os menores salários. Pode-se perceber que o percentual de trabalhadoras é maior que 50% somente nas faixas de renda até 5 salários mínimos, com exceção para a a faixa de renda entre 5 e 10 salários mínimos, na qual o percentual de mulheres com curso superior completo em relação ao total de trabalhadores com o mesmo grau de instrução é de 70%.

Outra informação interessante que os dados da Tabela 01 revelam é que o percentual de participação das mulheres aumenta conforme aumenta o grau de instrução, mas, reduz-se conforme se avaliam faixas de renda mais elevadas. Isto evidencia que mesmo as mulheres sendo mais instruídas, elas ocupam vagas de menor remuneração e/ou recebem salários menores por ocupações equivalentes. A inversão de posição em termos de qualificação e remuneração é muito forte, e pode-se contrastar, por exemplo, o fato de que dos trabalhadores analfabetos que recebem até dois salários mínimos, apenas 33% são mulheres, mas, dos trabalhadores com curso superior completo que recebem até dois salários mínimos 70% são mulheres. Estes resultados estão de acordo com outras pesquisas que mostram que a vulnerabilidade das mulheres é maior e, que freqüentemente, estas são vitimadas pela pobreza.

Tabela 01 – Percentual de Mulheres em Relação ao Total de Trabalhadores

por Faixa de Renda e Grau de Instrução no Rio Grande do Sul - 2000

	Faixas de Renda
	Analfabetas
	4a Sér. Incomp.
	4a Sér. Comp.
	8a Sér. Incomp.
	8a Sér. Comp.
	2o Gr. Incomp.
	2o Gr. Comp.
	Sup. Incomp.
	Sup. Comp.
	Total

	Até 2 salários mínimos
	0.33
	0.36
	0.46
	0.48
	0.50
	0.50
	0.67
	0.66
	0.70
	0.51

	De 2 a 5 salários mínimos
	0.24
	0.20
	0.25
	0.26
	0.29
	0.36
	0.58
	0.64
	0.78
	0.39

	De 5 a 10 salários mínimos
	0.28
	0.12
	0.10
	0.08
	0.17
	0.22
	0.42
	0.50
	0.70
	0.37

	Mais de 10 salários mínimos
	0.41
	0.11
	0.10
	0.08
	0.31
	0.19
	0.28
	0.30
	0.43
	0.34

	Total
	0.29
	0.26
	0.31
	0.32
	0.34
	0.39
	0.54
	0.53
	0.62
	0.42


Fonte: RAIS, 2000.

A Tabela 02 apresenta a participação das mulheres na ocupação das vagas por faixa de rendimento e setor de atividade no mercado de trabalho do Rio Grande do Sul, no ano de 2000. Novamente os dados confirmam a desvantagem das mulheres em termos de ocupação das vagas, uma vez que as maiores participações percentuais são na faixa de menor renda. O setor de atividade que apresenta maior igualdade é o setor serviços, no qual em todas as faixas de renda a participação das mulheres é próxima a 50% da força de trabalho.

De certa forma, isso também contribui para destacar a existência de discriminação e exclusão das mulheres de certos setores, sendo que estas conseguem se inserir mais naqueles setores considerados “adequados” para as mulheres, como é o caso do setor de serviços. Fica evidente que os setores da indústria, construção civil, e agropecuária são setores onde a inserção de mulheres ainda encontra resistência.

A análise do setor industrial é particularmente interessante, pois na faixa de até dois salários mínimos, onde estão os trabalhadores que demandam menor qualificação, a participação das mulheres é igual a dos homens, mas, a medida que a faixa de renda vai aumentando e passa-se para cargos melhor remunerados e diretivos, esta participação claramente diminui.

Tabela 02 – Participação Feminina no Mercado de Trabalho porFaixa de

Renda e Setor de Atividade no Rio Grande do Sul - 2000

	Faixas de Renda
	Indústria
	Construção Civil
	Comércio
	Serviços
	Agropecuária
	Total

	Até 2 salários mínimos
	0.50
	0.09
	0.50
	0.64
	0.18
	0.51

	De 2 a 5 salários mínimos
	0.30
	0.06
	0.35
	0.52
	0.09
	0.39

	De 5 a 10 salários mínimos
	0.14
	0.09
	0.27
	0.48
	0.24
	0.37

	Mais de 10 salários mínimos
	0.12
	0.17
	0.18
	0.42
	0.17
	0.34

	Média
	0.33
	0.08
	0.40
	0.52
	0.16
	0.42


Fonte: RAIS, 2000.

As informações apresentadas na Tabela 03 evidenciam o percentual que as mulheres recebem em relação ao salário dos homens e em relação a remuneração média do estado em cada setor de atividade e respectivo grau de escolaridade. Fica evidente a partir destes dados que a remuneração das mulheres é inferior a dos homens em praticamente todos os setores, independente do grau de escolaridade analisado. A única exceção ocorre no setor de construção civil, no qual as mulheres ocupadas com 8º série completa e 2º grau incompleto recebem salários superior aos dos homens com mesmo grau de instrução. Neste item, é importante lembrar os dados da Tabela 02 que evidenciam a baixa ocupação de mulheres neste setor.

Tabela 03 – Remuneração das Mulheres Gaúchas por Grau de Instrução e Setor de Atividades em Relação a Remuneração dos Homens e Remuneração Média - 2000

	
	
	Indústria
	Construção Civil
	Comércio
	Serviços
	Agropecuária
	Total

	Analfabetas
	% Salário Homens
	0.71
	0.90
	0.76
	0.92
	0.80
	1.06

	
	% da Média
	0.76
	0.91
	0.82
	0.95
	0.82
	1.04

	4a Sér. Incomp.
	% Salário Homens
	0.65
	0.79
	0.67
	0.65
	0.75
	0.73

	
	% da Média
	0.73
	0.80
	0.73
	0.75
	0.77
	0.78

	4a Sér. Comp.
	% Salário Homens
	0.64
	0.77
	0.69
	0.60
	0.76
	0.67

	
	% da Média
	0.73
	0.78
	0.76
	0.71
	0.78
	0.75

	8a Sér. Incomp.
	% Salário Homens
	0.62
	0.81
	0.73
	0.58
	0.77
	0.64

	
	% da Média
	0.72
	0.82
	0.78
	0.69
	0.80
	0.73

	8a Sér. Comp.
	% Salário Homens
	0.60
	1.11
	0.76
	0.80
	0.82
	0.78

	
	% da Média
	0.69
	1.10
	0.83
	0.87
	0.84
	0.84

	2o Gr. Incomp.
	% Salário Homens
	0.60
	1.08
	0.78
	0.69
	0.84
	0.70

	
	% da Média
	0.69
	1.07
	0.86
	0.80
	0.87
	0.79

	2o Gr. Comp.
	% Salário Homens
	0.54
	0.74
	0.67
	0.64
	0.78
	0.64

	
	% da Média
	0.64
	0.80
	0.82
	0.82
	0.84
	0.79

	Sup. Incomp.
	% Salário Homens
	0.56
	0.68
	0.56
	0.58
	0.76
	0.58

	
	% da Média
	0.65
	0.77
	0.72
	0.77
	0.83
	0.75

	Sup. Comp.
	% Salário Homens
	0.55
	0.57
	0.50
	0.55
	0.66
	0.54

	
	% da Média
	0.64
	0.64
	0.67
	0.78
	0.73
	0.75

	Total
	% Salário Homens
	0.59
	1.15
	0.74
	0.75
	0.94
	0.80

	
	% da Média
	0.68
	1.14
	0.83
	0.86
	0.95
	0.87


Fonte: RAIS, 2000.

Além destas evidências, que já são amplamente discutidas na literatura, Moritz (2001) mostrou que a participação das mulheres gaúchas na vida política é um aspecto importante na avaliação da condição de gênero. As barreiras enfrentadas pelas mulheres tornam-se evidentes quando se avalia, por exemplo, o percentual de mulheres ocupando cargos eletivos, tais como vereadoras. Avaliando a década de 90 e início de 2000, Moritz (2001) conclui que, tomando-se todos os munícipios do Rio Grande do Sul, a maior participação de mulheres é no ano de 2000, com um percentual de 10,6% de vereadoras eleitas no estado.

É interessante notar que apesar da propalada politização da Região Sul, esta se comparada ao restante do País é a região em que existe o menor percentual de participação de mulheres na vida política.

4. Considerações Finais

Este trabalho buscou avaliar o desenvolvimento humano das mulheres gaúchas a partir da Abordagem das Capacitações de Marta Nussbaum (2000). Pôde-se verificar que, apesar da condição de direito das mulheres no Rio Grande de Sul ser de igualdade com os homens, a condição de fato é que permanecem aspectos nos quais as mulheres continuam em posição de inferioridade e submissão, sem as plenas oportunidades de desenvolvimento.

As desigualdades em termos de ocupação, remuneração, participação política e vulnerabilidade podem estar refletindo a existência de uma “barreira adicional” que ainda não foi possível transpor. Assim, apesar do aparente desenvolvimento e igualdade existente, o viés de gênero continua e pode ser a conseqüência de uma cultura machista que historicamente impôs as mulheres um padrão de comportamento. Esta imposição cultural pode ser responsável pelas escolhas em termos profissionais que as mulheres fazem, muitas vezes escolhendo trabalhos inferiores ao seu potencial, mas, que de acordo com a cultura vigente, são mais adequados a sua condição de mulher.

Mesmo sendo em maior número e estando mais qualificadas que os homens, as mulheres acabam ocupando menos vagas no mercado de trabalho e sua participação é mais representativa no setor de serviços. O setor industrial e da construção civil são os que apresentam a menor participação de mulheres. Apesar das lutas por igualdade, independência e participação na tomada de decisão, parece haver, principalmente entre as mulheres mais pobres, uma adaptação de expectativas, onde as mulheres aceitam trabalhos menos qualificados e remunerados que os homens e muitas vezes recebem menos para desenvolverem atividades equivalentes.
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� No caso de Vasanti, ela não se conformava com a sua situação, mas, ao mesmo tempo, não tinha consciência dos seus direitos.





PAGE  
2

